
 

 

REQUERIMENTO Nº.........., de 2019 
(Do Sr. Júlio Delgado) 

 

Requer, nos termos regimentais, a tramitação 

conjunta do Projeto de Lei Complementar nº 

461, de 2017 com o Projeto de Lei 

Complementar nº 111, de 2019. 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente,  

 

Esta Casa analisa o Projeto de Lei Complementar nº 461, de 2017, 

que” dispõe sobre o padrão nacional de obrigação acessória do Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), de competência dos Municípios e do 

Distrito Federal, incidente sobre os serviços descritos nos subitens 4.22, 4.23, 

5.09, 10.04, 15.01 e 15.09 da lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 

116, de 31 de julho de 2003” (nossos grifos). 

Os serviços descritos no Projeto para efeitos das mudanças no 

tocante a tributação do Imposto Sobre Serviços são os seguintes: 

4.22 – Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para 

prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres. 

4.23 – Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços 

de terceiros contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo 

operador do plano mediante indicação do beneficiário. 

5.09 – Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 

10.04 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos 

de arrendamento mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de 

faturização (factoring). 

15.01 – Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão 

de crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-

datados e congêneres. 

15.09 – Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, 

inclusive cessão de direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, 

cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao 

arrendamento mercantil (leasing). 

Na mesma esteira tramita o Projeto de Lei Complementar nº 111, de 

2019 para, a exemplo do PLP 461/2017, modificar a sistemática de 

recolhimento do Imposto sobre Serviços nos seguintes casos (incisos I, II e III 

do § 5º na redação que confere ao art. 3º da referida lei complementar): 
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4.22 – Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para 

prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres. 

4.23 – Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de 

terceiros contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do 

plano mediante indicação do beneficiário. 

5.09 – Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 

15.01 – Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de 

crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e 

congêneres. 

10.04 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de 

arrendamento mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de faturização 

(factoring). 

15.01 – Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de 

crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e 

congêneres. 

15.09 – Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive 

cessão de direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e 

registro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil 

(leasing). 

A correlação entre as proposições encontra-se presente, devendo 

tramitar conjuntamente conforme estipulam os artigos 142 e 143 do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados. 

 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 2019.  

 
 
 

JÚLIO DELGADO 
Deputado Federal – PSB/MG 
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